PARECER Nº 442, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 440, DE 2000
De autoria do nobre deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de fumar em órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional do Estado e dá outras providências. 

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/08/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta casa ao exame das Comissões Técnicas. 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável com emenda. 

Em seguida, remeteu-se a proposição ao exame da Comissão de Saúde e Higiene, que se manifestou também pela sua aprovação, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

Analisando o projeto, pudemos constatar que em seu artigo 6º estão indicados os recursos necessários para suprir os dispêndios que resultarão da aplicação da lei; atendido, por conseguinte, o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual. 

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos pela sua aprovação, não podendo, contudo, deixar de opor o reparo necessário à fixação do valor da multa a ser cominada em Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - Ufesps. 

A Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (Ufesp) está extinta desde 10 de janeiro de 1996. A utilização posterior da denominação Ufesp decorreu da não-conversão da medida provisória, que determinou a sua extinção, em lei. Contudo, desde essa data, a Ufesp apenas expressa a mesma variação de correção adotada para a Unidade Fiscal de Referência (Ufir) de responsabilidade da União. 

A conversão da Medida Provisória nº 2.074-73/01 na Lei nº 10.192/01 representa a alteração da natureza jurídica das medidas complementares ao Plano Real, que de eficácia temporária se transformou em normas legais regularmente aprovadas pelo Congresso Nacional e com plena eficácia. 

Impõe-se, deste modo, a apresentação da seguinte proposta de 

SUBEMENDA
Dê-se ao artigo 2º e ao parágrafo único do artigo 3º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação: "Artigo 2º - A infração do artigo 1º desta lei sujeitará os seus destinatários à multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 155,00 (cento e cinqüenta e cinco reais). 

Artigo 3º - .................................. .............................. ................................ 

Parágrafo único - Aplicam-se a estes as mesmas penalidades previstas no artigo anterior." 

Diante do exposto, sobre o prisma que cumpre a este órgão opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 440, de 2000, com a subemenda ora apresentada à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

É o nosso parecer.

 a) Daniel Marins - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a subemenda apresentada à emenda da C.C.J. Sala das Comissões, em 26/3/02 

a) Vaz de Lima - Presidente 

Vaz de Lima, Cândido Vaccarezza, José Rezende, Vitor Sapienza, Aldo Demarchi 

